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Recurso Especial Cível nº 0003096-53.2018.8.19.0045 

Recorrente: SABEMI SEGURADORA S/A 

Recorrido: FLAVIO DA SILVA VERONESE 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 613/620, com fundamento no 

artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, em face de acórdãos proferidos 

pela Décima Segunda Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO C/C 

PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA C/C DANOS 

MORAIS. ALEGAÇÃO AUTORAL DE DESCONTOS 

INDEVIDOS EM RAZÃO DE EMPRÉSTIMO NÃO 

CONTRATADO. SENTENÇA DE PARCIAL 

PROCEDÊNCIA. APELO DA PARTE RÉ. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. PRESTADOR DE SERVIÇO QUE 

RESPONDE OBJETIVAMENTE POR FALHA EM SUA 

PRESTAÇÃO. PELA TEORIA DO RISCO DO 

EMPREENDIMENTO, AQUELE QUE SE DISPÕE A 

FORNECER BENS E SERVIÇOS TEM O DEVER DE 

RESPONDER PELOS FATOS E VÍCIOS RESULTANTES 

DOS SEUS NEGÓCIOS, INDEPENDENTEMENTE DE 

SUA CULPA, POIS A RESPONSABILIDADE DECORRE 

DA ATIVIDADE DE PRODUZIR, DISTRIBUIR E 

COMERCIALIZAR OU EXECUTAR DETERMINADOS 

SERVIÇOS. DENTRO DESTE CONTEXTO, É DE 

ENALTECER QUE O CHAMADO FATO DE TERCEIRO 

SÓ ROMPE O NEXO CAUSAL SE O FORTUITO FOR 

EXTERNO, OU SEJA, NÃO DECORRER DE 

ATIVIDADE NORMALMENTE DESENVOLVIDA 

PELO FORNECEDOR. SÚMULA Nº 479 DO STJ. 

LAUDO PERICIAL GRAFOTÉCNICO, ELABORADO 

POR PERITO DE CONFIANÇA DO JUÍZO, 

CONCLUINDO QUE A GRAFIA QUESTIONADA NÃO 

PERTENCE AO PUNHO ESCRITOR DA PARTE 

AUTORA. LOGO, COMPROVADA A FALSIDADE DA 

FIRMA LANÇADA NO INSTRUMENTO DA AVENÇA, 
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NÃO HÁ COMO ELIDIR A RESPONSABILIDADE DA 

EMPRESA RÉ, TAMBÉM COM LASTRO NA SÚMULA 

N.º 479-STJ. DANO MORAL CARACTERIZADO. 

VALOR DO DANO MORAL, R$ 10.000,00 (DEZ MIL 

REAIS) QUE SE REVELA EXCESSIVO, DEVENDO SER 

REDUZIDO PARA O PATAMAR DE R$ 5.000,00 

(CINCO MIL REAIS) QUE SE MOSTRA MAIS 

EQUILIBRADO. NOUTRA SENDA, A DEVOLUÇÃO 

DO VALOR INDEVIDAMENTE DEPOSITADO NA 

CONTA DA PARTE AUTORA, BEM COMO DOS 

VALORES UTILIZADOS PARA A QUITAÇÃO DE 

EMPRÉSTIMO EM NOME DO AUTOR É 

CONSEQUÊNCIA LÓGICA DO COMANDO JUDICIAL, 

SENDO PERMITIDA A COMPENSAÇÃO COM O 

VALOR DEVIDO PELA EMPRESA RÉ, TUDO A SER 

APURADO EM FASE DE LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA. ENTENDIMENTO DESTE E. TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA ACERCA DO TEMA. PARCIAL 

PROVIMENTO DO RECURSO.  

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO 

MODIFICATIVO. INADMISSIBILIDADE. 

OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E OMISSÃO 

INEXISTENTES. 1. Os embargos de declaração têm a 

finalidade de esclarecer obscuridade ou contradição do julgado 

e supri-lo de omissão, requisitos cuja ausência enseja o não 

provimento do recurso. 2. Inexiste qualquer omissão, 

contradição, obscuridade (CPC/1973, artigo 535) ou erro 

material (CPC/2015, artigo 1.022) no acórdão a justificar a 

interposição dos embargos de declaração. Eventual 

insurgência contra o acórdão proferido deve ser objeto de 

recurso próprio, diverso dos embargos ora interpostos, que não 

servem à modificação pretendida. 3. Este recurso é sede 

imprópria para manifestar- se o inconformismo com o julgado 

e obter a sua reforma porque, salvo as hipóteses específicas, 

nele não se devolve o exame da matéria. 4. Negado provimento 

aos embargos.  

 

Nas suas razões recursais, o recorrente alega violação ao artigo 186 do 

Código Civil, defendendo seja afastado o dano moral arbitrado, já que não houve 
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comprovação de danos sofridos.  

 

Contrarrazões às fls. 627/632. 

  

É o brevíssimo relatório. 

 

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente pretende, por 

via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas 

produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-

probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o 

veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 

 

“(...) Restou comprovado o ato ilícito praticado pela empresa 

ré, sendo certo  que tal fato  gerou  a  grave  consequência  da  

realização de  descontos  em seus proventos, circunstância que 

causa séria instabilidade financeira e abalo de crédito a quem 

com eles sofre, justificando, assim, compensação pecuniária 

por dano moral. (...)”  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o 

recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça. 

 

Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL. (...) 

COMPROVAÇÃO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. (...) 6. Na 

hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da 

configuração do dano moral demandaria o reexame fático-

probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ. 

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 

2.053.238/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 9/12/2022.) 

 

Em remate, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não ocorreram 

em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias 

específicas do caso concreto. Nesse sentido:  

   

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS E/OU INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 5 e 7 DO STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. 

Ação de rescisão contratual. 2. A existência de fundamento do 

acórdão recorrido não impugnado - quando suficiente para a 

manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do 

recurso especial. 3. O reexame de fatos e provas e/ou 

interpretação de cláusulas contratuais em recurso especial é 

inadmissível. 4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ 

prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido. 

Precedentes desta Corte. 5. Agravo interno não provido. 

(AgInt nos EDcl no REsp 1840943/SP, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2019, DJe 18/12/2019) 

   

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO 

DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 1. Ação de 

compensação por danos morais. 2. A ausência de decisão 

acerca dos dispositivos legais indicados como violados, apesar 

da interposição dos embargos de declaração, impede o 

conhecimento do recurso especial. 3. O reexame de fatos e 

provas em recurso especial é inadmissível. 4. O dissídio 

jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 

analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas 

idênticas. 5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a 

análise do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes 

desta Corte. 6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 

1554533/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 

18/12/2019). 

 

 

Pelo exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, do Código 

de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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